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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 68/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO
SESSÃO

: 71ª EM: 15/09/15
PROCESSO

: Nº 22101.006300/13-14
RECORRENTE
: FRILLER BRASIL ALIMENTOS LTDA
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE

: GLAUCO ANDRÉ DE OLIVEIRA BEZERRA
RELATOR

: EVANDRO BARROS DE SOUZA
EMENTA: ICMS – Obrigação principal. – Falta de pagamento do ICMS ST não retido nas entradas e não declarado. – Verificação fiscal analítica da nota fiscal nº 31308 não escriturada no LRE, não processada no SIATE extraída do arquivo XML da NFe produto frango sujeito ao ICMS ST.  - Contribuinte revel na primeira instância.  Confirmação da intempestividade de acordo com a Resolução Preliminar. - Decisão Singular pela procedência do auto de infração. – Recurso Voluntário. - Argumentos do recurso. – que foi ignorado o LRE no qual a referida nota fiscal está cancelada e que a multa tem efeito confiscatório. – argumentos não colhidos. - Infração configurada – Auto de infração procedente - Recurso de voluntário conhecido e não provido. – Decisão por unanimidade de votos. 
RELATÓRIO
O presente processo teve início com a lavratura do Auto de Infração Nº 000660/2013 de 30/04/2013, em desfavor da empresa FRILLER  BRASIL ALIMENTOS LTDA, imputando a ela “Falta de pagamento ICMS ST não retido nas entradas e não declarado”. A fiscalização refere-se à verificação fiscal analítica da nota fiscal nº 31308 não escriturada no livro registro de entrada e não processada no SIATE, consequentemente, falta de pagamento do ICMS ST.
Os dispositivos tidos como infringidos foram os artigos 734 e 735  do RICMS/RR, aprovado pelo  Decreto 4.335-E / 2001 e a penalidade aplicada foi aquela prevista no artigo 69,  inciso I , alínea “B” da Lei 059/93, alterada pela Lei 244/99, ensejando a multa de 100% sobre o valor do imposto. O valor total do crédito tributário é R$ 14.695,55 (catorze mil, seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e cinco centavos) a título de ICMS, multa e juros. 

Foram anexados aos autos os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls.04/14): ordem de serviço nº 0718/2013; Quadro demonstrativo de Cálculos e de atualizações monetárias de valores a recolher; Termo de Início de Fiscalização; Planilha de nota fiscal não escriturada e não processada no SIATE; DANFE; Dados da DANFE autorizada; Termo de Encerramento de Fiscalização e Relatório de conclusão da Fiscalização.
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Intimada regularmente  a recolher o crédito tributário ou impugnar a exigência reclamada  a autuada  apresentou impugnação intempestivamente, conforme termo de revelia (fl.18) e a  confirmação da intempestividade de acordo com a Resolução Preliminar (fls.71/73).
Submetido a julgamento na primeira instância Decisão nº 168/2014, o Auto de Infração foi julgado procedente (fls.76/78), aos argumentos em síntese de que :

No mérito, conclui-se que não há o que se discutir quanto ao merecimento da manutenção da autuação, porquanto está devidamente respaldada em fatos concretos apurados, os quais foram retirados a partir dos dados registrados no “Sistema Fronteira x levantamento de dados extraídos da nota fiscal eletrônica – XML”, que provam a infringência dos dispositivos legais que regem a matéria. 

Nesse sentido, o trabalho fiscal está devidamente demonstrado com os elementos comprobatórios necessários e suficientes, sendo aplicada a legislação em vigor. 

A autuada foi cientificada da decisão singular (fl.79) e apresentou Recurso Voluntário (fls.81/92) alegando em resumo que:  
a) A autuação há que ser revista para o fim de ser considerada nula, porquanto a mesma ignorou os registros do livro de entrada da Recorrente, o qual prova de forma contundente que as referidas notas fiscais foram canceladas;

b) Há ilegitimidade passiva e inexistência da infração capitulada no Auto de Infração;

c) A penalidade da multa se mostra desproporcional e excessiva, mormente se for considerada a ausência dos requisitos que ensejam sua validade quais sejam: à no caso em tela, será somente as notas fiscais escrituradas e canceladas no livro de registro de entrada, sendo, novamente lembrado, que as referidas notas fiscais se querem saíram do Estado do Amazonas, o que prova ausência de qualquer aproveitamento de crédito de ICMS;

d) A multa imputada pelo Senhor fiscal por se mostrar abusiva, com efeito confiscatório, pois 100% (cem por cento) do valor principal fere a orientação consolidada dos Tribunais de Justiça e, especialmente, da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, cita jurisprudência;
e) Finalmente, requer que seja julgado procedente o Recurso Voluntário, em não sendo esse o entendimento, seja o AI ora recorrido, revisto, com a promoção das diligências indispensáveis ao feito, incluindo-se aqui, Perícia Contábil, para fins de provar que a multa é inaplicável e excessiva.
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Ato contínuo, a Procuradoria – Geral do Estado (fl.99) solicitou diligência para que o Fiscal Autuante ateste se os cancelamentos apontados pela Recorrente seriam suficientes para anular o auto de Infração.

Em resposta a diligência o Fiscal Autuante expôs que:

a) Não ocorreu o retorno da mercadoria no mesmo momento com uma nota fiscal de entrada numa operação interna e nem seu retorno para o Amazonas, após a chegada aqui no estabelecimento de Roraima numa operação interestadual;

b) Não há escrituração das notas canceladas tanto no livro registro de entradas como no de saídas;

c) Assim afirma que os cancelamentos apontados pela Recorrente não são suficientes para anular o Auto de Infração.

A recorrente foi comunicada da juntada de novos documentos fl.105 e apresentou manifestação (fls.107/108) alegando em síntese que:

Revisão do Lançamento através de perícia contábil, para fins de assegurar o direito da Recorrente enquanto contribuinte, na forma da lei, tendo em vista que o fiscal autuante passou ao largo de preceitos legais indispensáveis à validade do ato administrativo, como o principio da legalidade, da verdade material, dentre outros, os quais restaram não observados quando do preenchimento lacunoso do auto.                 
Por fim os autos retornaram a Procuradoria Geral do Estado que em parecer nº 062/2015 constante dos autos às fls.111/114, opina pelo improvimento do recurso voluntário para ser mantida a decisão de primeira instância. 

É o relatório. 

EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
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VOTO
Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra r. decisão do julgador de 1ª Instância que considerou procedente o Auto de Infração 000660/2013, lavrado em desfavor da empresa FRILLER BRASIL ALIMENTOS LTDA, inscrita no CGF nº 24.012467-2.
A imputação feita à recorrente é Falta de pagamento ICMS ST não retido nas entradas e não declarado. Apurado através da  nota fiscal de entrada nº 031308 referente a produto frango sujeito ao ICMS ST extraído do arquivo XML da NFe não escriturada no Livro Registro de Entrada e nem declarada na GIM  e nem pago o imposto ao Fisco.

O dispositivo que rege a matéria está previsto no artigo 735, do RICMS-RR, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001. Assim vejamos:

                            Art. 735. O imposto devido por substituição tributária será recolhido nos seguintes prazos: 

                            (...) 
                            II – nas operações internas e interestaduais objeto de Convênio ou Protocolo, até o décimo dia do mês subseqüente ao da saída da mercadoria ou em prazo específico fixado nos respectivos instrumentos; 
                          § 1º. Na entrada de mercadoria oriunda de outra unidade da Federação, sem que haja sido feita a retenção do imposto pelo estabelecimento remetente, caberá ao destinatário o pagamento do imposto devido, por ocasião da passagem pelo primeiro posto fiscal de entrada neste Estado. 
                            Quanto à alegação da Recorrente que foi desconsiderado o livro de registro de entradas no qual consta o cancelamento da nota fiscal. Esse argumento não prevalece, pois não apresentou nenhuma prova que a nota fiscal foi cancelada, o artigo 186 – M do Decreto nº 4.335-E/2001  do RICMS-RR prevê o prazo não superior a cinte e quatro horas para o cancelamento da nota fiscal. Assim vejamos:
 Art. 186 - M. Em prazo não superior a vinte e quatro horas, contado do momento em que foi concedida a Autorização de Uso da NF-e, de que trata o inciso III do art. 186-G, o emitente poderá solicitar o cancelamento da respectiva NF-e, desde que não tenha havido a circulação da mercadoria ou a prestação de serviço e observadas as normas constantes do art. 186-N. 
 Parágrafo único. A critério da SEFAZ, em casos excepcionais, poderá ser recepcionado o pedido de cancelamento de forma extemporânea.  
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 Quanto à desconsideração do livro registro de entrada. Não cabe tal alegação, pois não consta escrituração de nota fiscal cancelada no livro mencionado e nem apresentação nota fiscal de devolução com o respectivo livro registro de saída na qual deveria constar a sua escrituração.

Dessa forma, a Recorrente não apresentou nenhuma, apenas alegou, conforme preceitua o art.333, do Código de Processo Civil, o ônus da prova incumbe a quem alega.

Vale salientar que o livro registro de entrada foi escriturado em 03/06/2013 fls.27/30, ou seja, após o procedimento fiscal que exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores, conforme preceitua o art. 42, inciso V e parágrafo 1º da Lei nº 72/94 do Contencioso Administrativo Fiscal. Assim expressa:

Art. 42. O procedimento fiscal tem início com:

(...)

V – a lavratura do Auto de Infração ou Notificação;

§ 1º . O início de qualquer um dos procedimentos relacionados nos incisos anteriores exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores, e alcança todos aqueles que estejam envolvidos nas infrações verificadas.
 Aduz a recorrente que a penalidade é confiscatória, sendo assim inconstitucional. A Procuradoria Fiscal do Estado no seu parecer nº 62/2015 é bem clara sobre o assunto ao afirmar que o percentual de 100% da multa aplicada trata-se de matéria já pacificada na jurisprudência do Poder Judiciário e nos precedentes do Conselho de Contribuintes no sentido de não possuir caráter confiscatório.

Sobre o tema vejamos os seguintes precedentes:
“ICMS. MULTA MORATÓRIA APLICADA NO PERCENTUAL DE 40%. CARÁTER CONFISCATÓRIO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO TRIBUNAL PLENO.

1. O plenário do Supremo Tribunal Federal já decidiu, em diversas ocasiões, serem abusivas multas tributárias que ultrapassem o percentual de 100% ( ADI 1075 MC, Relator (a): Min. CELSO DE MELO, Tribunal Pleno, DJ de 24-11-2006; ADI 551, Relator (a); Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, Dj de 14-02-2003).

2. Assim não possui caráter confiscatório multa moratória aplicada com base na legislação pertinente com base no percentual de 40% da obrigação tributária.”
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(STF, 2ª T. RE 400927 Agr, Relator (a); Min. TEORI ZAVASKI, JUN/2013).

Foi reafirmada a jurisprudência do Tribunal no sentido de que somente seriam abusivas as multas moratórias que superem o limite de 100%.

Portanto, não cabe tal alegação que a multa é confiscatória. 
 Ante o exposto, considerando que restou provado que ocorreu a infração pela falta de pagamento ICMS ST não retido nas entradas e não declarado em GIM, conheço do Recurso Voluntário para negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância, julgando procedente o auto de infração n° 000660/2013. Voto em concordância com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.          
É o voto.  


                          EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
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DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: FRILLER BRASIL ALIMENTOS LTDA e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, 
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos,  conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando procedente o Auto de Infração n° 000660/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 22 de outubro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                           EVANDRO BARROS DE SOUZA  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro                                
EDNALDA MARIA DO NASCIMENTO
                           Conselheira 
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
            Procurador do Estado
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